
PARECER N° 1433, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 495, DE 2017
De autoria da Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar as empresas responsáveis pela venda de “drones”, a informar aos consumidores sobre a regulamentação de utilização desses dispositivos.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que os “drones” são veículos aéreos não tripulados, controlados remotamente, e cuja operação se submete às normas expedidas pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC.
Segundo a Agência, o recente Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Especial nº 94/2017 (RBAC-E nº 94/2017) da ANAC é complementar às normas de operação de drones estabelecidas pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) e pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL).
Conforme tal regulamento, aeromodelos são as aeronaves não tripuladas remotamente pilotadas usadas para recreação e lazer e as aeronaves remotamente pilotadas (RPA) são as aeronaves não tripuladas utilizadas para outros fins como experimentais, comerciais ou institucionais. Os dois tipos (aeromodelos e RPA) só podem ser operados em áreas com no mínimo 30 metros horizontais de distância das pessoas não anuentes ou não envolvidas com a operação e cada piloto remoto só poderá operar um equipamento por vez. É preciso respeitar a distância-limite de terceiros e observar as regras do DECEA e da ANATEL. Aeromodelos com peso máximo de decolagem (incluindo-se o peso do equipamento, de sua bateria e de eventual carga) de até 250 gramas não precisam ser cadastrados junto à ANAC. Os aeromodelos operados em linha de visada visual até 400 pés acima do nível do solo devem ser cadastrados e, nesses casos, o piloto remoto do aeromodelo deverá possuir licença e habilitação. (http://www.anac.gov.br/assuntos/ paginas-tematicas/drones)
Portanto, a operação dos “drones” está sujeita a regras específicas de segurança estabelecidas pela ANAC, das quais o consumidor desse tipo de produto precisa estar ciente.
Do exame do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo (inciso V).
Ora, a aquisição de produtos em um estabelecimento comercial configura uma relação de consumo, protegida pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei federal n° 8.078, de 1990), o qual determina que é direito do consumidor a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem” (artigo 6°, III).
Portanto, entendemos que esta propositura não adentra à competência atribuída à União em matéria de direito aeronáutico, pois não almeja legislar sobre tal assunto. Esse projeto pretende apenas que o consumidor, ao adquirir um “drone”, receba as devidas informações da empresa fornecedora, acerca do regulamento vigente da ANAC, que rege a operação desses veículos não tripulados, conferindo-lhe maior segurança quando da operação do equipamento.
Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 495, de 2017.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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